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PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica  suprimido o art. 124 do Decreto Lei n.º 2.848, de 07 de 

dezembro de 1940 (Código Penal). 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O presente projeto de lei tem por objetivo atualizar o Código Penal, 

adaptando-o aos novos valores e necessidades do mundo atual, particularmente no 

sentido do reconhecimento dos direitos da mulher como pessoa humana. Com a 

apresentação dessa proposta damos continuidade ao projeto de lei apresentado em 

outra legislatura pelo ex. deputado Eduardo Jorge.  

 

O artigo que suprime penaliza duramente a gestante que provoca aborto ou 

consente que outro o realize. Esta é uma disposição legal ultrapassada e desumana. 

 

O Código Penal data de 1940 e, nestes últimos 50 anos, nossa sociedade  

passou por profundas transformações, notadamente no que se refere ao papel da 

mulher. Sua participação tem-se caracterizado, entre outros aspectos, pela 

crescente sobrecarga de trabalho, associando suas funções domésticas às do 

trabalho assalariado, quase sempre em condições desfavoráveis em relação aos 

demais trabalhadores. 

 

São essas mulheres, em sua maioria de classe social baixa, obrigadas a 

submeter-se a prática do aborto, que vão compor a triste estatística de cerca de 
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4.000.000 (quatro milhões) de casos em todo Brasil. Essa Prática realizada sem as 

condições técnicas necessárias tem provocado um alto índice de mortalidade, 

contribuindo fortemente para levar o País a uma taxa de mortalidade materna várias 

vezes superior às dos países da Europa. 

 

Portanto, a lei não pode pretender punir baseando-se apenas na 

compreensão isolada e individual do ato e desconsiderando toda a realidade social a 

que está submetida a mulher brasileira. 

 

Ademais, é absolutamente desnecessário e desumano querer aplicar 

penalidade a uma pessoa que já foi forçada a submeter-se a tamanha agressão. A 

gestante, quando provoca aborto em si mesma ou permite que outro o faça, está 

tomando uma providência extrema que a violenta física, mental e moralmente. 

 

Pelo exposto e no sentido de reparar mais uma entre as várias injustiças 

contra a mulher, conclamamos os ilustres pares a aprovar este projeto de lei. 

 

 

SALA DE SESSÕES, 18 DE FEVEREIRO 2003. 

 

 

ROBERTO GOUVEIA 

Deputado Federal PT/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

CÓDIGO PENAL 

 

......................................................................................................................................................... 
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PARTE ESPECIAL 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A VIDA 

......................................................................................................................................................... 

 

Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento 
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho provoque: 

 Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.  

 

Aborto provocado por terceiro 
Art. 125. Provocar aborto, sem o consentimento da gestante: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos.  

 

Art. 126. Provocar aborto com o consentimento da gestante: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, se a gestante não é maior de 14 

(quatorze) anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o consentimento é obtido mediante fraude, 

grave ameaça ou violência.  

 

Forma qualificada 
Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos anteriores são aumentadas de um terço, 

se, em conseqüência do aborto ou dos meios empregados para provocá-lo, a gestante sofre lesão 

corporal de natureza grave; e são duplicadas, se, por qualquer dessas causas, lhe sobrevém a 

morte.  

 

Art. 128. Não se pune o aborto praticado por médico: 

Aborto necessário 

I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante; 

Aborto no caso de gravidez resultante de estupro 

II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da 

gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.  

......................................................................................................................................................... 

......................................................................................................................................................... 
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